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PROCESSOLlCITATÓRION!! 002/2015
PREGÃOPRESENCIALN!! 002/2015
EDITALN!! 002/2015

o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Munlcíplo de Leme -
r LEMEPREV,Estado de São Paulo, com autorização da Diretoria Executiva, torna público, para

conhecimento de quantos possaminteressar, que realizaráatravés de PregoeiroOficial assessoradopor
suaEquipede apoio, às14:00 horasdo dia 13 de novembro de 2015, no endereço RuaJoaquimde Góes
nº 665,Centro, Leme/SP, lteltação na modalidade PREGÃO,na forma PRESENCIAL,do tipo MENOR
PREÇO,tudo de acordo com este instrumento e em observânciaas LeisFederaisnº 10.520 de 17 de
julho de 2002 e nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e Decreto Municipal nº 5.312/2006, conforme
critérios e procedimento a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para contratação de
empresa especializadaem locação e licença de uso, consultoria, assessoria,implantação, conversão,
treinamento, atendimento e suporte técnico dos softwares: Contabilidade Pública, Tesouraria,
Informações Automatizadas, Planejamento e Orçamento, Patrimônio Público, ResponsabilidadeFiscal,
Portal da Transparência,Comprase Materiais e Licitações,com procedimentos específicospara Regimes
Próprios de Previdência Social, atendendo as legislaçõesvigentes, em especial ao PCASP(Plano de
Contas Aplicado ao Setor Público) e NBCASP(Normas Brasileira de Contabilidade Aplicadas ao Setor
Público).

1.0. DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto da presente licitação: contratação de empresa especializada em

locaçãoe licençade uso, consultoria, assessoria,implantação, conversão,treinamento,
atendimento e suporte técnico dos softwares: Contabilidade Pública, Tesouraria,
Informações Automatizadas, Planejamento e Orçamento, Patrimônio Público,
ResponsabilidadeFiscal, Portal da Transparência,Compras e Materiais e Licitações,
com procedimentos específicos para Regimes Próprios de Previdência Social,
atendendo as legislaçõesvigentes, em especialao PCASP(Planode ContasAplicado ao
Setor Público) e NBCASP(Normas Brasileira de Contabilidade Aplicadas ao Setor
Público).

1.2. As especificaçõesdo objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondenteTermo de Referência- Anexo I deste Instrumento.

1.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento
convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o
acompanham,quando for o caso,justifica-se: Pelanecessidadede desenvolvimento de
açõescontinuadaspara a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização
dos recursos em relação aos objetivos programados, consideradas as diretrizes e
metasdefinidas nasferramentas de planejamento aprovadas.

2.0. DO LOCALEDATA EDA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL:
2.1. Osenvelopescontendo a documentação relativa à proposta de preçose a habilitação

para execuçãodo objeto desta licitação, deverãoser entreguesao PregoeiroOficial até
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as 13:45 horas do dia 13 de novembro de 2015, no endereço constante do preâmbulo
deste instrumento.

2.2. Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação serão prestados nos horários
normais d_e expediente: das 08:00 as 17:00 horas, ou pelo e-mail:
karina.h@lemeprev.sp.gov.br

2.3. É facultado a qualquer pessoa cidadão ou licitante - impugnar, solicitar
esclarecimentos ou providências, referentes ao ato convocatório deste certame, se
manifestadas por escrito e dirigidas ao Pregoeiro, protocolizando o original até 02
(dois) dias úteis antes da data fixada para realizaçãoda respectivasessãopública para
abertura dos envelopescom as propostas, nos horários de expediente acima indicado
e exclusivamenteno endereçoconstante do preâmbulo deste instrumento.

2.4. Caberáao Pregoeiro,auxiliada pelossetores responsáveispela elaboraçãodeste Edital
e seus anexos, decidir sobre a respectiva petição, respondendo ao interessado no
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, considerados da data em que foi
protocolizado o pedido.

3.0. DOSELEMENTOSPARALICITAÇÃO:
3.1. Aosparticipantes, serãofornecidos os seguinteselementos:

3.1.1. ANEXOI - TERMODEREFERÊNCIA- ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2. ANEXO11-MODELOSDEDECLARAÇÕES;
3.1.3. ANEXOIII - MODELODEDECLARAÇÃODEREGULARIDADE- HABILITAÇÃO;
3.1.4. ANEXOIV- MINUTADOCONTRATO;

3.2. A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita através do endereço
eletrônico: http://www.lemeprev.sp.gov.br/publicacoes-oficiais-Iemeprevi

4.0. DOSUPORTELEGAL:
4.1. Esta licitação reger-se-á pelas leis Federaisnº 10.520 de 17 de julho de 2002 e nº

8.666 de 21 de junho de 1993, e Decreto Municipal nº 5.312/2006, bem como a lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que fazem partes integrantes
deste instrumento, independente de transcrição.

5.0. DOPRAZOEDOTAÇÃO: ,
5.1. O prazomáximo para a execuçãodo objeto ora licitado, conforme suascaracterísticas

e as necessidadesdo lEMEPREV,e que admite prorrogação nos casosprevistos pela
lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do
Contrato:
Início:01 de dezembro de 2015.
Conclusão:12 (doze)meses

5.2. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta da
seguintedotação: 05.01.01.091220053.2.075000-3.3.90.39.00-(7564).
Fontede Recurso:RecursosPrópriosdaAdministração Indireta.
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6.0. DAS CONDiÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
6.1. Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao

Pregoeirodois envelopesfechados indicando, respectivamente,PROPOSTADE PREÇOS
e DOCUMENTAÇÃO,devidamente identificados, acompanhados da respectiva
declaraçãode cumprimento dos requisitos de habilitação, nos termos definidos neste
instrumento convocatório.

6.2. Não poderão participar os interessadosque se encontrem sob o regime falimentar,
empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou que
estejam cumprindo a sanção de suspensãodo direito de licitar e contratar com o
LEMEPREV.

6.3. Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e
Documentaçãovia postal - com Aviso de RecebimentoAR -, deverão remetê-los em
tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste instrumento, aoscuidadosdo
Pregoeiro - Karina Habermann. Não sendo rigorosamente observadas as exigências
deste item, os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto,
desconsideradopara efeito de participaçãono certame.

6.4. Quando observadaa ocorrência da entrega apenasdos envelopesjunto ao Pregoeiro,
sem a permanênciade representante credenciadona respectivasessãopública, ficará
subentendido que o licitante abdicou da fasede lancesverbais.

6.5. É vedada à participaçãoem consórcio.

7.0. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENT~:
7.1. O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro,quando for

o caso, através de. um representante, com os documentos que o credenciam a
participar deste procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de
ofertas e lancesverbais. Cadalicitante credenciaráapenas~m representante que será
o único admitido a intervir nasfasesdo certame na forma prevista neste instrumento,
podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente'credenciado.

7.2. Parao credenciamentodeverãoser apresentadososseguintesdocumentos:
7.2.1. Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da

empresa na forma da Lei,quando for o caso,devidamente registrado no
órgão competente, no qual estejam expressosseuspoderes para exercer
direitos e assumirobrigaçõesem decorrênciade tal investidura;

7.2.2. Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou
particular da qual constem os necessários poderes para formular
verbalmente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou
apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento
de constituição da empresa,quando for o caso,que comprove os poderes
do mandante para a outorga. Casoa procuração seja particular, deverá
ter firma reconhecidapor cartório competente.
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7.2.3. O representante legal e e procurador deverão. identificar-se exibindo.
documento oflcial que contenha feto.

7.3. Estes documentos deverão. ser apresentades - antes de início. da sessão. pública - em

erigi naI, per qualquer processo de cópia autenticada per cartório. cempetente, pele
Pregoeiro eu membro. da Equipe de Apeie.

7.4. A não. apresentação. eu ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamente impedirá a participação. ativa de representante de licitante no.
presente certame. Esta ocorrência não inabilitará e concorrente, apenas perderá e
direito. a manifestar-se nas correspendentes fases de precessolicitatórie. Para tanto, e
Pregeeire receberá regularmente de referido. concorrente seus envelopes, declarações
e outros elementes necessáries à participação. no. certame, desde que apresentades na
forma definida neste instrumento.

7.5. No. momento de abertura da sessão. pública, cada licitante, per intermédio. de seu
representante devidamente credenciado. apresentará, em separado. de qualquer dos
envelepes, a seguinte documentação:

7.5.1. Declaração. dando. ciência de que cumpre plenamente os requisites de
habilitação., conforme medeie - Anexe III.

7.5.2. Comprovação de que e licitante se enquadra nos termos de Art. 3º da lei
Cemplementar nº 123, de 14 de dezembro. de 2006, se for e case, sendo.
considerada micreempresa eu empresa de pequeno. porte e recebendo,

portanto, tratamento. diferenciado. e simplificando. na forma definida pela
legislação. vigente. Tal comprovação poderá ser feita através da

apresentação. de qualquer um dos seguintes documentos, a critério. de

licitante: a) declaração. expressa, assinada pele respensável legal da
empresa e per proflsslonal da área centábil, devidamente habilitado: b)
certidão. simplificada emitida pela junta comercial da sede de licitante eu
equivalente, na forma da legislação. pertinente. A ausência da referida
declaração. eu certidão. simplificada não. é suficiente rnotlvo para a
inabilitação. de licitante, apenas perderá, durante e presente certame, e
diréito ao. tratamento. diferenciado. e simplificado. dispensado. a ME eu
EPP,previstes na lei Cemplementar 123/06.

7.6. Quando. os envelepes Proposta de Preços e Decumentaçãe ferem enviades via postal,
a documentação relacienada nos itens 7.5.1 e 7.5.2 deverá ser apresentada dentre de
envelepe Proposta de Preços.

8.0. DA PROPOSTADE PREÇOS:
8.1. A preposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentre de envelepe lacrado,

contendo as seguintes indicações no.anverso:
NOME PROPONENTE

ENDEREÇOECNPJ/CPFDO PROPONENTE

PROPOSTADE PREÇOS- PREGÃOPRESENCIALNº 002/2015
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o ENVELOPEPROPOSTADEPREÇOSdeverá conter osseguinteselementos:
8.2. Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste

instrumento e seuselementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa,quando for
o caso, devidamente assinada por seu representante, contendo no correspondente
item contado: discriminaçãoe outras característicasse necessário,o quantitativo e os
valores unitário e total expressosem algarismos.

8.3. Será cotado um único preço para cada módulo, com a utilização de duas casas
decimais. Indicações em contrário estão sujeitas a correções observando-se os
seguintescritérios:

8.3.1. Faltade dígitos: serãoacrescidoszeros;
8.3.2. Excessode dígitos: sendo o primeiro dígito excedentemenor que 5, todo

o excessoserá suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do
dígito anterior para maise os demais itens excedentessuprimidos.

8.4. No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por
item, não deverá ser inferior a 100% da estimativa detalhada no correspondente
Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário não desclassifica
automaticamente a proposta apenaso respectivo item serádesconsiderado.

8.5. A Propostadeverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada
com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas
rubricadase a última datada e assinadapelo responsável,com indicação:do valor total
da proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de
pagamento, da sua validade que não poderá ser inferior a 60 dias, e outras
informaçõese observaçõespertinentes que o licitante julgar necessárias.

8.6. Existindodiscrepânciaentre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.

8.7. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo
produto ou serviço,prevaleceráo de menor valor.

8.8. No casode alterações necessáriasda proposta feitas pelo Pregoeiro e sua Equipede
Apoio, decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada,
observada a devida proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de
valores, prevaleceráo valor corrigido.

8.9. A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de
pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou
integralmente as disposições do instrumento convocatório e, portanto, serão
consideradasas determinações nele contidas para as referidas exigênciasnão sendo
suficiente motivo para a desclassificaçãoda respectivaproposta.

8.10. É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido
pelo LEMEPREV,desdeque esteja devidamente preenchido.

8.11. Nas licitaçõespara aquisiçãode mercadoriaso participante indicará a origem
dos produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificaráo
licitante.
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8.12. Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições
deste instrumento.

8.13. Após a apresentação das propostas comerciais poderá ser solicitada á
empresa que ofertou o menor valor, a apresentação do software a ser contratado,
para equipe técnica da Diretora Administrativa e Financeira com a finalidade de

classificação de proposta onde a mesma emitirá parecer técnico sobre o serviços e
sistema apresentados.

9.0. DAHABILITAÇÃO:
9.1. Osdocumentos necessáriosà habilitação dos licitantes, deverão ser apresentadosem

. 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no
anverso:
NOMEPROPONENTE
ENDEREÇOECNPJ/CPFDOPROPONENTE
DOCUMENTAÇÃO- PREGÃOPRESENCIALNº 002/2015

O ENVELOPEDOCUMENTAÇÃOdeveráconter osseguinteselementos:
9.2. PESSOAJURíDICA:

9.2.1. Provade inscriçãono CadastroNacionalde PessoaJurídicaCNPJ.
9.2.2. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente

registrado, e em se tratando de sociedade por ações, acompanhado de
documentosde eleiçãode seusadministradores.

9.2.3. BalançoPatrimonial ~ demonstraçõescontábeisdo último exercíciosocial
apresentados na forma da Lei, com indicação das páginas
correspondentesdo livro diário em que o mesmose encontra, bem como
apresentação dos competentes termos de abertura ·e encerramento,
assinadospor profissional habilitado e devidamente registrados na junta
comercial competente, vedada a sua substituição por balancetes ou
balançosprovisórios.

9.2.4. Regularidadepara com a FazendaFederal- certidão conjunta negativade
débitos relativos aTributos Federaise à DívidaAtiva da União.

9.2.5. Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do
licitante ou outro equivalente na forma da Lei.

9.2.6. Comprovaçãode regularidade relativa à SeguridadeSociaIINSS-CNDe do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS-CRF,apresentando as
correspondentes certidões fornecidas pelo Instituto Nacional do Seguro
Sociale CaixaEconômicaFederal,respectivamente.

9.2.7. P~ova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos
TrabalhistasCNDT,nostermos do Título VII-Ada ConsolidaçãodasLeisdo
Trabalho, aprovadapelo Decreto-Leinº 5.452, de 1º de maio de 1943.
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9.2.8. Declaraçãodo licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso
XXXIII,da Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da lei 8.666/93; de
supervenlênda de fato impeditivo no que diz respeito à participação na
licitação; e de submeter-se a todasas cláusulase condiçõesdo' presente
instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II.

9.2.9. Certidão negativa de Falênciaou Concordata,expedida pelo distribuidor
da sede do licitante, no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para
abertura daspropostas.

9.2.10. Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de
atividade igualou assemelhadaao objeto da licitação, feita através de
atestado fornecido por pessoajurídica de direito público ou privado.

9.3. Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste
instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente,
pelo Pregoeiroou membro da Equipe de Apoio ou publicaçãoem órgão da imprensa
oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões,
rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e encerrados em
envelope devidamente lacrado e indevassável.Por ser apenas uma formalidade que
visa facilitar os trabalhos, a ausênciado índice de que trata este item, não inabilitará o
licitante.

9.4. A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias
devidamente autenticadas ou das vias originais para autentic_açãopelo Pregoeiro ou
membro da Equipe de Apoio ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a
apresentação de documentos de habilitação fora do envelope específico, tornará o
respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet sua
legalidade será comprovada nos endereçoseletrônicos correspondentes. Poderãoser
utilizados, a critério do Pregoeiro os documentos cadastrais de fornecedores,
constantes dos arquivos do lEMEPREV,para comprovação da autenticidade de
elementos apresentadospelos licitantes, quando for o caso.

10.0. DO CRITÉRIOPARAJULGAMENTO:
10.1. Na seleçãoinicial das propostas para identificação de quais irão passara fase

de lancesverbais e na classificaçãofinal, observadasas exigênciase procedimentos
definidos neste instrumento convocatório, será consideradoo critério de menor preço
apresentadopara o correspondente item.

10.2. Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas, e após
obedecido o disposto nosArts, 44 e 45 da LeiComplementar 123/06 e no Art. 3º, §2º,
da lei Federal8.666/93, a classificaçãosefará atravésde sorteio.

10.3. Na presente licitação será assegurado, como critério de desempate,
preferência de contratação para asmicroempresase empresasde pequeno porte,
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10.4. Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate aquelas
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de
pequeno porte sejam iguaisou até 05%(cincopor cento) superioresao melhor preço.

10.5. Ocorrendo a situação de empate conforme acima definida, proceder-se-áda
seguinte forma:

10.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada
será convocada para apresentar nova proposta no máximo de 05(cinco)
minutos apóso encerramento dos lances,sob penade preclusão,

10.5.2. Não ocorrendo a contratação da microempresaou empresa de pequeno
porte, na forma do item anterior, serão convocadas as demais
remanescentesque por ventura se enquadrem na situação de empate
acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo
direito;

10.5.3. No casode equivalênciade valores apresentadospelasmicroempresase
empresasde pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido
como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquelaque primeiro poderá apresentarmelhor oferta.

10.6. Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi
observada a situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a
microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedorado certame.

10.7. A situaçãode empate, na forma acimadefinida, somente se aplicaráquando a
melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de
pequenoporte.

11.0. DA ORDEM DOSTRABALHOS:
11.1. Parao recebimento dos envelopese início dos trabalhos será observadauma

tolerância de 15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para
recebimento dos envelopes,nenhum outro seráaceito.

11.2. Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido
credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um
representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer'
pessoaque se interessar.

11.3. O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não
impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste certame
implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento
Convocatórioe seusanexos.

11.4. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de
documentação e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e
não apresentadona reunião destinadaao recebimento daspropostasde preços.
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11.5. O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços
e Documentação e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

11.6. Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu
conteúdo juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e
cumprimento das exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos
licitantes que examinem a documentação neles contidas.

11.7. Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as
observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida,

da classificação inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores
sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor valor, para
cada item cotado. Entretanto, se assim julgar necessário, poderá divulgar o resultado
numa nova reunião.

11.8. Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições
acima definidas, serão classificadas as melhores propostas subseqüentes, até o
máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

11.9. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos
representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados
de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta
de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem
necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão
pública para continuidade dos trabalhos, a critério do Pregoeiro.

11.10. Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor
orçado, e deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em
apresentar lance verbal, quando convidado,pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do

licitante apenas da etapa de lances verbais para o correspondente item cotado e na

manutenção do último preço apresentado, para efeito de classificação final das
propostas.

11.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o
Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e
valor, decidindo motivada mente a respeito.

11.12. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo
a documentação de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para
confirmação das suas condições habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das
exigências fixadas no instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor,

sendo-lhe adjudicado o respectivo item, objeto deste certame, após o transcurso da
competente fase recursal, quando for o caso.

11.13. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência
habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de
classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do
proponente, e assim sucessivamente,até a apuração de uma proposta que atenda as
disposições do instrumento convocatório .
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11.14. Da reunião lavrar-se-a Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as
ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe 'de Apoio e.
licitantes presentes.

11.15. Em decorrência da lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade
fiscal das rnlcroernpresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para
efeito de assinaturado contrato, observando-seo seguinte procedimento:

11.15.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da
participação nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação
exigida para comprovaçãode regularidade fiscal, dentre os documentos
enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e integrantes
do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma
restrição;

11.15.2. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será
assegurado o prazo de 02(dois) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que.o licitante for declarado vencedor,
prorrogáveis por igual período, a critério do lEMEPREV, para a
regularizaçãoda documentação, pagamento ou parcelamento do débito,
e emissão da eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa;

11.15.3.A não-regularizaçãoda documentação,no prazoacimaprevisto, implicará
decadênciado direito à contratação, sem prejuízo das sançõesprevistas
no Art. 81, da lei 8.666/93, sendo facultado ao lEMEPREVconvocar os
licitantes remanescentes,na ordem de classificação,para assinatura do
contrato, ou revogara licitação.

12.0. DO CRITÉRIODEACEITABILIDADE DE PREÇOS:
12.1. Havendoproposta com valor unitário manifestamente inexeqüível nos termos

do Art. 48, II, da lei 8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não
desclassifica automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item
correspondente, relacionadono Anexo I - Termo de ReferênCia=, na coluna,código.

12.2. O prazo de validade da proposta é de 60(sessenta)dias, contados da data
marcadano preâmbulo deste Edital, independentemente de declaraçãodo licitante.

13.0. DOS RECURSOS:
13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e

motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4º, Inciso
XVIII,da lei Federalnº. 10.520,de 17 de julho de 2002.

13.2. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveisde aproveitamento.

13.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a
decadênciado direito de recurso e a adjudicaçãodo objeto da licitação pelo Pregoeiro
ao vencedor.

Rua de Coes, 665 - Centro
CEP;13610-108 - Lf,?n1efSP
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13.4. Decididosos recursos,a autoridade superior do lEMEPREVfará a adjudicação
do objeto da licitação ao proponente vencedor.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade superior do lEMEPREV,por intermédio
do Pregoeiro, devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de
expediente das 08:00 as 17:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço: Rua
Joaquimde Góesnº 665, Centro, leme/SP.

14.0. DAHOMOLOGAÇÃO EADJUDICAÇÃO:
14.1. Concluídoa fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas,analisada

a documentação de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na
forma da legislaçãovigente, o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos
desenvolvidos no certame, remetendo-o a autoridade superior do lEMEPREV,
juntamente com os elementos constitutivos do processo,necessáriosà Adjudicação e
Homologaçãoda respectivalicitação, quando for o caso.

14.2. A autoridade superior do lEMEPREVpoderá, no entanto, tendo em vista
sempre a defesa dos interessesdo lEMEPREV,discordar e deixar de homologar, total
ou parcialmente, o resultado apresentadopelo Pregoeiro,revogarou considerar nula a
licitação, desde que apresente a devida fundamentação exigida 'pela legislação
vigente, resguardadososdireitos dos licitantes.

15.0. DO CONTRATO:
15.1. Após a homologaçãopela autoridade superior do lEMEPREV,o adjudicatário

será convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de
recebimento da notificação, assinar o respectivo contrato, quando for o caso,
elaborado em conformidade com as modalidades permitidas pela lei 8.666/93,
podendo o mesmosofrer alteraçõesna forma definida pela referida lei.

15.2. Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta
dentro do prazo de validade de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que
porventura tenha obtido comovencedor da licitação.

15.3. É permitido ao lEMEPREV,no casodo licitante vencedor não comparecer para
assinatura do contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificaçãoe sucessivamente,para fazê-lo em igual
prazodo licitante vencedor.

15.4. O contrato que eventualmente venha a ser assinadopelo licitante vencedor,
poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante/ou por acordo entre as partes,
nos casosprevistos no Art. 65 e será rescindido,de pleno direito, conforme o disposto
nosArts. 77, 78 e 79 da lei 8.666/93.

15.5. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmascondições contratuais, os
acréscimos ou supressõesque se fizerem necessários,até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no casode reforma de equipamento,
até o limite de 50%(cinqüenta por cento) para seusacréscimos..
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16.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
16.1. Quem, convocadodentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar

o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejaro retardamento da execuçãode seuobjeto, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará Impedido de licitar e contratar com a União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios e,·será descredenciadodo Sistemade Cadastramento
Unificado de Fornecedores- Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos por Estados,
Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstasneste Edital e dasdemaiscominaçõeslegais.

16.2. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçÕesassumidase preceitos
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades
previstasnosArts. 86 e 87 da lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5%
(zero vírgula cinco por cento) aplicadasobre o valor do contrato por dia de atraso na
entrega, no início ou na execuçãodo objeto ora contratado; c - multa de 10%(dezpor
cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d -
simultaneamente, qualquer daspenalidadescabíveisfundamentadas na lei 8.666/93 e
na lei 10.520/02.

16.3. Seo valor da multa ou indenizaçãodevida não for recolhido no prazo de 15
dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescidode juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

16.4. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á
comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as
penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o
fundamento legalda punição,informando ainda que o fato seráregistrado no cadastro
çorrespondente.

17.0. DO RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
17.1. O recebimento ou a comprovação de execução pelo lEMEPREVdo objeto

licitado, observadas suas características, se fará mediante recibo ou equivalente
emitido por funcionário ou comissão específica devidamente designados, após a
verificação da quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos termos deste
instrumento, dasnormas técnicase legislaçõespertinentes, e conseqüenteaceitação.

18.0. DOPAGAMENTO:
18.1. O pagamento será realizado mediante processoregular e em observânciaàs

normas e procedimentos adotados pelo lEMEPREV, da seguinte maneira: Os
Pagamentosserão efetuados até o dia 10(dez)do mês subseqüentevencido, devendo
o CONTRATADOemitir e entregar mensalmente,até o dia 05 (cinco)de cadamês,nota
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fiscal em moeda corrente nacional, correspondente ao serviço prestado no mês
anterior.

18.2. O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo
adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre

em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.

18.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que
isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

19.0. DOREAJUSTAMENTO:
19.1. Ospreçoscontratados sãofixos pelo período de um ano.excetc para os casos

previstosno Art. 65, §§52e 62,da lei 8.666/93.
19.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser

restabelecidaa relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65,
Inciso II, Alínea d, da lei 8.666/93, mediante comprovação documental e
requerimento expressodo Contratado.

20.0. DASDISPOSiÇÕESGERAIS:
20.1. Não será devida aos proponentes-pela elaboração e/ou apresentação de

documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
20.2. Nenhuma pessoafísica, ainda que credenciadapor procuração legal, poderá

representar maisde uma Licitante.
20.3. A presente ·Iicitação somente poderá vir a ser revogada por razões de

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

20.4. Casoas datas previstas para a realizaçãodos eventos da presente licitação
sejamdeclaradasferiado, e não havendo ratificação da convocação,ficam transferidos
automaticamente para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora
anteriormente previstos.

20.5. Ocorrendo a supressãode serviços, se o Contratado já houver adquirido os
materiais e postos no local de trabalho, osmesmosdeverão ser pagospelo lEMEPREV,
pelo preço de aquisiçãoregularmente comprovado, desdeque sejamde boa ~ualidade
e aceitospela fiscalização.

20.6. Os preços unitários para a realizaçãode novos serviços surgidos durante a
execuçãodo contrato, serão propostos pelo Contratado e submetidos à apreciaçãodo
lEMEPREV.A execuçãodos serviços não previstos será regulada pelas condições e
cláusulasdo contrato original.

20.7. O lEMEPREVpor conveniênciaadministrativa ou técnica, se reservano direito
de paralisar a qualquer tempo a execuçãodos serviços,cientiftcando devidamente o
Contratado.
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20.8. Decairádo direito de impugnar perante o lEMEPREVnos termos do presente
instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois
do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese em que tal
comunicado não terá efeito de recurso.

20.9. Nosvalores apresentadospelos licitantes, já deverão estar incluídosos custos
com aquisiçãode material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos,fretes e outros
que venhama incidir sobre os respectivospreços.

20.10. Esteinstrumento convocatório e todos os seuselementos constitutivos, estão
disponibilizados no endereço eletrônico http;f/www.lemeprev.sp.gov.br/publicacoes
oficiais-Iemeprev/

20.11. As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos
neste instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do
Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior do LEMEPREV,em
qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo.

20.12. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer
outro, o foro competente é o da Comarcade Leme.

Leme/SP,20 de outubro de 2015.

'~ \ //1···.1- h ( '.J
SÉRGI/'-A.HêNR(Q~-~E~~b'8t6LitÊI~:t

Diretor Presidente. . .

'~

Diret aAdminis~rativae Fi
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ANEXO I - PREGÃOPRESENCIALN!I oo2/20i5

TERMO DEREFERÊNCIA- ESPECIFICAÇÕES

1.0. DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada em locação e

licença de uso, consultoria, assessoria, implantação, conversão, treinamento,
atendimento e suporte técnico dos softwares: Contabilidade Pública, Tesouraria,
Informações Automatizadas, Planejamento e Orçamento, Patrimônio Público,

Responsabilidade Fiscal, Portal ~a Transparência, Compras e Materiais e Licitações,
com procedimentos específicos para Regimes Próprios de Previdência Social,
atendendo as legislações vigentes, em especial ao PCASP(Plano de Contas Aplicado ao

Setor Público) e NBCASP (Normas Brasileira. de Contabilidade Aplicadas ao Setor
Público).

2.0. JUSTIFICATIVA:
2.1. Considerando as necessidades do LEMEPREV, tem o presente termo a finalidade de

definir, técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a
contratação em tela. As características e especificações do objeto ora licitado são:

ITEM SOFTWARE UNIDADE QUANTIPADE
1 Contabilidade Pública
2 Tesouraria

MÓDULO 3 Informações Automatizadas MÊS 12
FINANCEIRO 4 Planejarnento e Orçamento

5 Patrimônio Público. 6 Portal da Transparência
7 Responsabilidade Fiscal

ITEM SOFTWARE UNIDADE QUANTIDADE
MÓDULO DE 1 Compras e Materiais MÊS 12
.COMPRAS 2 Licitações

SOFTWARE DESCRIÇÃO
Contabilidade Contabilizar asdotaçõesorçamentáriase demais atos da execução

Pública orçamentária e financeira.

MÓDULO DE Utilizar o Empenhopara comprometimento dos créditos orçamentários,
Nota de Lançamentoou documento equivalente definido pela entidade

CONTABILIDADE públtca para a liquidação de receitas e despesas e a ordem de
pagamento para a efetivação de pagamentos.

I Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passíveis de
complementação ou anulação parcial ou total, e que os empenhos

2.2. Especificações dos serviços:
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ordinários sejam passíveisde anulaçãoparcial ou total.
Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, das
informações relativas ao processo licitatório, fonte de recursos,
detalhamento da fonte de recursos, número, da obra, convênio e o
respectivo contrato.
Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, de
informações relativas ao MANAD permitindo assim o envio de
informações para o INSS. )
Permitir a incorporação patrimonial na emissão ou liquidação de
empenhos.
Permitir a gestão do controle "Crédito Empenhado em Liquidação"
com a automatização do reconhecimento das obrigações antes e entre
asfasesda execuçãoorçamentária.
Permitir a utilização de objeto de despesasna emissão de empenho
para acompanhamento de gastosda entidade.
Permitir o controle de reserva das dotações orçamentárias
possibilitando o seucomplemento, anulaçãoe baixa através da emissão
do empenho.
Permitir a emissãode etiquetas de empenhos.
Permitir que os documentos da entidade (notas de empenho,
liquidação, ordem de pagamento, etc) sejam impressasde uma só vez
atravésde uma fila de impressão.
Permitir a alteração das datas de vencimento dos empenhos
visualizando a data atual e a nova data de vencimento sem a
necessidadede efetuar o estomo das liquidaçõesdo empenho.
Não permitir a exclusãoou cancelamentode lançamentos contábeis.
Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto
livre.
Permitir estorno de registros contábeis noscasosem que seapliquem.
Permitir a apropriação de custos na emissão ou liquidação do
empenho, podendo utilizar quantos centros de custos sejam
necessáriospor empenho/liquidação.
Permitir a reapropriação de custosa qualquer momento.
Permitir a informação de retençõesna liquidação do empenho.
Permitir a contabilização da apropriaçãodasretenções na liquidação do
empenho.
Permitir a utilização de subernpenhos para empenhos globais ou
estimativos.
Permitir a configuração do formulário de empenho de forma a
compatibilizar o formato da impressãocom os modelos da entidade.
Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso.
Permitir controle dos recursos antecipados para os adiantamentos,
subvenções, auxílios contribuições e convênios, devendo o sistema
emitir empenhos para os repassesde recursosantecipados.
Permitir controlar os repassesde recursos antecipados, limitando o
empenho a um determinado valor ou a uma quantidade limite de
repasses,de forma parametrizável para osadiantamentos de viagens,
adiantamentos para suprimentos de fundos e demais recursos
antecipados.
Permitir controlar os repasses de recursos antecipados limitando o
número de
dias para a prestaçãode contas, podendo esta limitação ser de forma
informativa ou restritiva.
Permitir bloquear um fornecedor/credor para não permitir o

cincoanos
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recebimento. de recurso antecipado caso o mesmo tenha prestação
de contas pendentes com a contabilidade.
Permitir incluir um percentual limite para o empenhamento no
subelemento 96 - Pagamento Antecipado, impedindo assim que
empenhos de recursosantecipados sejam emitidos em valor superior
ao definido pela entidade pública.
Emitir documento' de prestação de contas no momento do
pagamento de empenhosde recursosantecipados.
Emitir documento final (recibo de prestação de contas) no momento
da prestaçãode contas do recursoantecipado.
Emitir relatório que contenham os recursosantecipados concedidos, em
atraso e pendentes, ordenando os mesmos por tipo de recursos
antecipados,credor ou
data limite da prestaçãode contas.
Utilizar calendário de encerramento contábil para os diferentes
meses, para a apuração e apropriação do resultado, não permitindo
lançamentosnosmesesjá encerrados.
Permitir que a estrutura (mascarados níveis contábeis) do Plano de
Contasutilizado pela entidade sejadefinida pelo usuário.
Possuir controle, por data, das alterações realizadas no Plano de
Contas, obedecendo as movimentações já existentes para as
mesmas.
Possuircadastro do Plano de Contas com todos os atributos definidos
pelo PCASP(Planode ContasAplicado ao Setor Público).
Assegurarque as contas só recebam lançamentos contábels no último
nível de desdobramento do Planode Contasutilizado.
Disponibilizar rotina que permita a atualizaçãodo Plano de Contas,das
Naturezas de Receita e Despesa, dos eventos e de seus roteiros
contábeis de acordo com as atualizações do respectivo Tribunal de
Contas.
Possuir mecanismos que garantam a integridade dos procedimentos,
bem como a qualidade, consistência e transparência das informações
geradas pelo PCASPconforme definições realizadas na Si edição do
MCASP(Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público) da STN
(Secretariado TesouroNacional).
Assegurar que os lançamentos contábeis sejam realizados utilizando
contas de uma mesma natureza da informação.
Assegurar que contas com indicador de superávit financeiro igual a
"Patrimonial" sejammovimentadas utilizando como contrapartida:
Contasde Variação Patrimonial Aumentativa;
Contasde Variação Patrimonial Diminutiva;
Outra conta Patrimonial, para reclassificação;
Conta com indicador de superávit financeiro igual a "Financeiro",
exclusivamente quando houver a respectiva execução orçamentária
(emissãode empenho).
Possuir cadastro de LCP(Lançamentos Contábeis Padronizados) nos
moldes definidos pela SI edição do MCASP.
Possuircadastro de CLP(Conjunto de Lançamentos Padronizados)nos
moldes definidos pela SI edição do MCASP.
Possuir controle, por data, das alterações realizadas no cadastro de
LCPe CPL, obedecendo as movimentações contábeis já existentes
para os mesmos.
Assegurar que a contabilização de todos os fatos administrativos
ocorra através do uso dos LançamentosContábeis Padronizados(LCP)

crnt .. anos
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e do Conjunto de LançamentosPadronizados(CLP).
Possuir mecanismo que parametrize as regras contábeis de acordo
com as necessidades de cada entidade possibilitando a
parametrização das mesmas pelo próprio contador da instituição
pública.
Possuir mecanismo que configure todas as regras contábeis de
integração entre os sistemas estruturantes de Administração de
Receitas e Administração de Suprimentos (Compras e Materiais,
Licitaçõese Patrimônio).
Assegurar que á escrituração contábll dos fatos administrativos
atenda a NBCT 16.5 - Registro Contábil - do Conselho Federal de
Contabilidade.
Assegurarque toda a movimentação contábil seja identificada por um
Identificador de FatoContábil.
Assegurarque cada registro contábil seja identificado por um número
de controle que identifique, de forma unívoca, os registros eletrônicos
que integram um mesmo lançamento contábil, atendendo assim a
NBCT 16.5, item 13, alínea "f".
Possuir um cadastro de Retençõesonde se defina a conta contábil da
mesma, bem corno se a mesma refere-se a uma retenção própria da
entidade ou de terceiros.
Permitir que se defina quando determinada retenção efetuada deve s
recolhida, podendo esta data ser um dia do mês subsequente ou UrT

quantidade de dias
úteis ou corridos contados a partir da efetiva retenção.
Possuir mecanismo que defina se o momento pelo qual ocorrerá o
fato gerador do recolhimento de uma retenção própria será na
liquidação ou no pagamento do empenho.
Permitir a arrecadação da receita orçamentária de forma
concomitante com o fato gerador do recolhimento de uma retenção
de empenho, podendo esta ser realizada de forma rateada entre três
receitas para os casos onde a receita possui destinação para os
recursosda Saúdee da Educação.
Possuir controle, por data, das alterações realizadas no cadastro 'das
retenções, obedecendo as movimentações já existentes para as
mesmas.
Permitir cadastrar os precatórios da entidade, controlando toda a sua
execução.
Permitir acompanhar a contabilização das retenções, desde a sua
origem até o seu recolhimento, possibilitando ao usuário saber em qual
documento e data foi recolhida qualquer retenção, permitindo assima
sua rastreabilidade.
Permitir, no momento da emissão do documento extra, informar os
empenhos orçamentários que tiveram retenções e que originaram o
documento extra.
Permitir o relacionamento dos empenhos de restos a pagar que estão
vinculados Precatórios e identificar se os mesmos foram inscritos com
ou semdisponibilidade financeira.
Permitir a alteração de complementos de históricos de registros
contábeis já efetuados.
Permitir a alteração do documento de pagamento dos empenhos sema
-necessidade de efetuar do pagamento.
Permitir a vinculação de documentos em formato "TXT,OOC,XLS,POF"
àsnotas de empenhos para posterior consulta.
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Permitir restringir o acesso a unidades orçamentárias e unidades
gestoraspara determinados usuários.
Possibilitar a contabilização automática dos registros provenientes dos
sistemagestão de pessoal,patrimônio público, licitaçõese contratos.
Permitir contabilizar automaticamente os bens públicos de acordo com
a inserçãodos bensno sistemade patrimônio.
Permitir contabilizar automaticamente as depreciações dos bens de
acordo com os métodos de depreciação definidos pelas NBCASP,
utilizando vida útil e valor residual para cada um dos bens.
Permitir contabilizar automaticamente a reavaliação dos valores dos
bens patrimoniais de acordo com o processo de reavaliação efetuado
no sistemade patrtrriônlo. '
Permitir contabilizar automaticamente os gastossubsequentesrelativos
aosbenspatrimoniais.
Permitir a exportação, na base de dados da prefeitura, de dados
cadastrais para as demais unidades gestoras descentralizadas do
município.
Permitir a importação de dados cadastrais nas unidades gestoras
descentralizadas do município a partir das informações geradas pela
prefeitura.
Permitir a exportação do movimento contábil com o bloqueio
automático dos meses nas unidades gestoras descentralizadas do
município para posterior importação na prefeitura, permitindo
assima consolidaçãodascontas públicasdo município.

'Permitir a importação, na base de dados da .prefeitura, do movimento
contábil das unidades gestoras descentralizadas do município,
permitindo assima consolidaçãodascontas públicasdo município.
Permitir que ao final do exercícioos empenhosque apresentarem saldo
possamser inscritos em restos a pagar, de acordo com a legislação,e
que posteriormente possam ser liquidados, pagos ou cancelados no
exercícioseguinte.
Permitir iniciar a execuçãoorçamentária e financeira de um exercício,
mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do exercício
anterior, atualizando e mantendo a consistência dos dados entre os
exercícios.
Possibilitar a transferência automática das conciliações bancárias do
exercíciopara o exercícioseguinte.
Possibilitar a transferência automática dos saldos de balanço do
exerclcio para o exercícioseguinte.
Possibilitar a reimplantação automática de saldos quando a
implantação já tiver sido realizada de modo que os saldos já
implantados sejam substituídos.
Emitir o Relatório de Gastoscom o FUNDEB,conforme lei 9394/1996.
Emitir relatório de Apuração do PASEPcom a opção de selecionar as
receitas que compõe a basede cálculo, o percentual de contribuição e
o valor apurado.
Permitir a geração em formato "HTMl" das informações relativas à
prestaçãode contas de acordo com a lei 9.755/98.
Emitir o Quadro dos DadosContábeis Consolidados,conforme regras
deflnldas pela Secretariado TesouroNacional.
Emitir todos os anexos de balanço, global e por órgão, fundo ou
entidàde da administração direta, autárquica e fundacional, exigidosI pela LeiN!!4320/64 e suasatualizações:

i • Anexo 1 - Demonstração da Receita e DespesaSegundo as
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Subprogramas por Projetos e Atividades (adequado ao

disposto na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e
Gestão);

• Anexo 8 - Demonstrativo da Despesapor Função,Programase

Subprogramas,conforme o vínculo com os Recursos(adequado

ao disposto na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e

Gestão);

• Anexo 9 - Demonstrativo da Despesapor Órgãose Funções

(adequado ao disposto na portaria 42/99 do Ministério do

Orçamento e Gestão).

• Anexo 10- Comparativoda ReceitaOrçadacom a Arrecadada;

• Anexo 11 - Comparativo da Despesa Autorizada com a
Realizada;

• Anexo 12- BalançoOrçamentário;

• Anexo 13- BalançoFinanceiro;

• Anexo 14- BalançoPatrimonial;

• Anexo 15 - Demonstrativo dasVariaçõesPatrimoniais

• Anexo 16- Demonstraçãoda DívidaFundadaInterna;
• Anexo 17- Demonstraçãoda DívidaFlutuante.

Emitir o Informe de,RendimentosAnual para os prestadores de serviços
que tiveram retenção de impostos, conforme regras definidas pela
Secretariada ReceitaFederal.
Permitir a criação de relatórios gerenciaispelo próprio usuário.
Dispor de funcionalidade que possibilite a criação de fórmulas para a

v composição de valores utilizados na emissão de demonstrativos, a
partir de qualquer tipo de movimentação (do ano corrente ou do ano
anterior, e valores brutos ou líquidos) que envolvam Despesas,
Receitas,Restosa Pagarou Movimentação Contábil em geral.
Permitir a.composição de valores de determinádo Grupo de Fonte d
Recursosou-
Detalhamento da Fonte, e ainda, valores específicos relacionados ii
Saúde, Educação e Precatórios para utilização na emissão de
demonstrativos.
Possibilitar a definição de um nível contábil ou uma categoria
econômica específica, para a composição de um valor que será
impressoem um demonstrativo.
Permitir a impressãode demonstrativos com valores em milhares e em
milhões de reais.
Permitir a inserção de notas explicativas e de campos informativos na
impressãodos demonstrativos.
Permitir a criação de relatórios a partir de planilhas eletrônicas criadas

(19) 3573-7521
Rua Joaquim de Góes. 665 - Centro
CEP 13610-108 - Leme/SP

CategoriasEconômicas;
• Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas e

Naturezada Despesa \
SegundoasCategoriaseconômicas;

• Anexo 6 - Programade Trabalho;

• Anexo 7 - Demonstrativo de Funções, Programas e

CNPJ: 11639339/0001-59
contato@lerneprev.sp.gov.br
www.lerneprev.sp.govbr

Página20 de 41 \JX·-1P ,-.~
'-



cmcoanos

iemeorev
iii

pelo usuário.
Armazenar os modelos dos relatórios criados pelo usuário diretamente
no bancode dadosdo sistema.

Tesouraria Permitir a configuração do formulário de cheque, pelo próprio usuário,
de forma a compatibilizar o formato da impressão com os modelos das
diversasentidades bancárias.
Possuircontrole de talonário de cheques.
Permitir a emissãode chequese respectivascópias.
Conciliar os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de
conciliaçãobancária.
Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de contas
'bancárias dentro de um período determinado.
Possibilitara geraçãode Ordem BancáriaEletrônica, ajustável conforme
as necessidadesdo estabelecimento bancário.
Permitir a parametrização de Ordem Bancária Eletrônica para
pagamentosde títulos e faturas com código de barras.
Possuirintegração com o sistema de arrecadaçãopossibilitando efetuar
de forma automática a baixa dos tributos pagos diretamente na
tesouraria da entidade.
Possuir total integração com o sistema de contabilidade pública
efetuando a contabilizaçãoautomática dos pagamentos e recebimentos
efetuados pela tesouraria.
Permitir agrupar diversos pagamentosa um mesmo fornecedor em um
único cheque.
Permitir a emissãode Ordem de Pagamento.
Permitir que em uma mesma Ordem de Pagamento possam ser
agrupadosdiversosempenhospara um mesmofornecedor.
Possibilitar a emissãode relatórios para conferência da movimentação
diária daTesouraria.
Permitir a emissãode chequespara contabilizaçãoposterior:
Permitir a autenticação eletrônica dos recebimentos e pagamentos
realizadospelo Caixa.
Permitir a realização da conciliação bancária das contas de forma
manual ou automática.
Permitir o controle de Abertura e Fechamento do Caixa com
Autenticadora.Mecânica.
Permitir o controle de Requisiçãoe Repassede valores do Caixacom
Autenticadora Mecânica.
Possibilitar a impressão do movimento e do resumo da Autenticadora
Mecânica
Assegurar que a Emissãodas Ordens Bancáriasefetuará..urna Reserva
Financeiranascontasbancáriasenvolvidasna operação.
Assegurarque a GeraçãodasOrdensBancáriasefetuará a Devoluçãoda
Reserv~Financeiradas contas bancárias,bem como os pagamentosdos
empenhosvinculadosa OB~.
Possibilitar o processamento automático dos arquivos de retorno das
Ordens Bancária Eletrônicas identificando os registros que foram
efetivados e osque foram rejeitados pelo banco.
Assegurar que os registros rejeitados pelo banco tenham a
movimentação de estorno do pagamento realizada na contabilidade,
quando estesforem relativos aOrdem BancáriaEletrônica.
Permitir a visualizaçãodos registros da Ordem Bancárianos empenhos
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que estiverem vinculadosa mesma.
Possibilitar a visualização e impressão de todos os registros que são
geradosatravésde Ordem BancáriaEletrônica.
Permitir a visualização e impressão de todos os registros que estão
contidos no arquivo de retorno bancário gerados por Ordem Bancária
Eletrônica.
Permitir a emissãode Ordem Bancáriade Transferênciapara transações
que envolvamascontas bancáriasde umamesmaentidade.
Permitir a emissão de Cheque de Transferência para transações que
envolvamascontasbancáriasde uma mesmaentidade.
Possibilitara utilizaçãodeArtigo de Caixapara asoperaçõesfinanceiras.

Informações Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada
Automatizadas (administração direta e indireta), conforme exigido pela Lei 4.320/64 e

suasatualizações.
Emitir todos os anexos de orçamento, global e por órgão, fundo ou

, entidade da administração direta, autárquica e fundacional, exigidos
pela LeiNg4.320/64 e suasatualizações:

Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa Segundo as
CategoriasEconômicas;
Anexo 2 - ReceitaSegundoasCategoriasEconômicase Natureza
da DespesaSegundoasCategoriaseconômicas;
Anexo 6 - Programade Trabalho;
Anexo 7 - Demonstrativo de Funções, Programas e
Subprogramaspor Projetos e Atividades (adequado ao disposto
na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão);
Anexo 8 - Demonstrativo da Despesapor Função, Programase
Subprogramas,conforme o vínculo com os Recursos(adequado
ao disposto na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e
Gestão);
Anexo 9 - Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções
(adequado ao disposto na portaria 42/99 do Ministério do
Orçamento eGestão).

Emitir todos os relatórios da contabilidade previstos na Lei 4.320/64,
atendendo ao inciso III do Artigo 50 da Lei Complementar 101/2000
(LRF).

•

•
•

•

Anexo 10 - Comparativo da ReceitaOrçadacom a Arrecadada;
Anexo 11- Comparativoda DespesaAutorizada com a Realizada;
Anexo 12 - BalançoOrçamentário;
Anexo 13 - BalançoFinanceiro;
Anexo 14 - BalançoPatrimonial;
Anexo 15 - Demonstrativo das Variações Patrimoniais, ajustado,
também às exigênciasdo Artigo 53, parágrafo 1, inciso III da Lei
complementar 101/2000 (LRF).

Emitir relatórios conforme Resoluçãodo Senado Federal 78/98 com a
Sínteseda ExecuçãoOrçamentária, compreendendo os Anexos 16 e 17
da Lei4.320/64 e suasatualizações:

•
•
•
•
•
•

• Anexo 16 - Demonstraçãoda DívidaFundadaInterna;
An~x? 17 - Demonstraçãoda DívidaFlutuante.•

Emitir relatório para o Sistema de Informações sobre Orçamentos
Públicosem Saúde- SIOPS,com asseguintesinformações:

• ReceitasMunicipais: SIOPS;
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• DespesasMunicipais: Saúdepor Subfunção, Saúdepor Categoria
Econômica,Saneamentopor Categoriae Resumo.

Emitir relatório e gerar.arquivos para o Sistemade Informações sobre
Orçamentos Públicos em Educação - SIOPE, com as seguintes
informações:

• Quadro ResumodasDespesas;
• Quadro Consolidadode Despesas;
• Demonstrativo da FunçãoEducação.

Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Previdenciária, conforme
layout definido no Manual Normativo de Arquivos Digitais - MANAD.

Gerararquivos para prestaçãode contas aosTribunais de Contas.

Possuirintegração com o sistemade contabilidade pública.
Planejamento e

Orçamento
Possuir integração entre os módulos PPA, LDO e LOA, com cadastro
único das peças de planejamento como Órgão, Unidade, Função,
Subfunção, Programa de Governo, Ação de Governo, Subação de
Governo, Naturezas de Receita e Despesa, Fonte de Recursos e
Detalhamento da Fonte.
Permitir a gerência e a atualização da tabela de Classificação
Econômica da Receita e Despesa, da tabela de componentes da
ClassificaçãoFuncional Programática, Fonte de Recursos,Grupo de
Fonte de Recursos,especificadasnos anexos da Lei 4320/64 e suas
atualizações.
Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o
orçamento do ano em execuçãoe permitir a atualizaçãodo conteúdo e
da estrutura da proposta gerada.
Permitir incluir informações oriundas das propostas orçamentárias dos
órgãos da administração indireta para consolidação da proposta
orçamentária do município, observandoo disposto no artigo SOinciso III
da LeiComplementar 101/2000 (LRF).
Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para é
execuçãoorçamentária.
Em caso de ao início do exercício não se ter o orçamento aprovado,
dispcnlbllizar dotaçõesconforme dispusera legislaçãomunicipal.
Permitir elaborar a LOAutilizando informações do PPAou da LDOem
vigência.
Manter cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram ou incluem
os itens na LOA.
Permitir a abertura de créditos adicionais, exigindo informação da
legislaçãode autorização e resguardandoo histórico das alterações de
valores ocorridas.
Permitir a atualização total ou seletiva da proposta orçamentária
atravésda aplicaçãode percentuaisou índices.
Permitir o bloqueio e desbloqueio de dotações, inclusive objetivando
atender ao artigo 9
da LeiComplementar 101/2000 (lRF).
Possibilitar a Projeção das Receitas e das Despesas nas peças de
planejamento.
Possuir cadastro das TransferênciasFinanceirascontendo as Unidades
Gestoras Concessoras e as Unidades Gestoras Recebedoras dos
recursosfinanceiros além da finalidade dastransferências.
Permitir a Programação das Transferências Financeiras Concedidas e
Recebidaspara o exercícioa que refere-se à LOA.
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Permitir que o Cadastroe a ProgramaçãodasTransferênciasFinanceiras
sejamimportados do PPAou da LDO.
Permitir que a Programação das Transferências Financeiras seja
realizada de forma automática pelo sistema através da inserção de
percentuais mensais sobre o valor total da transferência prevista no
ano.
Possuir mecanismo de estorno da Programação Inicial das
TransferênciasFinanceiras.
Possuir mecanismo que adicione ou reduza o valor da Programação
Inicial dasTransferênciasFinanceiras.
Permitir que na aprovação do orçamento ocorra a contabilização da
PrevisãodasTransferênciasFinanceiras.
Permitir o controle do Cronograma Mensal de Desembolso e da
ProgramaçãoFinanceirada Receita
Armazenar dados do orçamento e disponibilizar consulta globàl ou
detalhada por órgão, fundo ou entidade da administração direta,
autárquica e fundacional.
Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidac
(administração dketa e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/6
Constituição Federale pela LeiComplementar
101/2000 (LRF).
Emitir todos os anexos de orçamento, global e por órgão, fundo ou
entidade da administração direta, autárquica e fundacional, exigidos
pela Lei4320/64 e pela LeiComplementar 101/2000 (LRF).
Emitir relatório da proposta orçamentária consolidada (administração
direta e indireta) conforme exigido pela Lei Complementar 101/2000
(LRF).
Integrar-se totalmente às rotinas da execução orçamentária
possibilitando o acompanhamento da evolução da execução do
orçamento.
Emitir relatório da proposta orçamentária municipal Consolidada por
Programa de
Governo, destacando Ações Governamentais por Programa de
Governo. Listar para estas AçõesGovernamentais os seus respectivos
valores, finalidade e metas físicasa seremalcançadas.
Emitir relatório com controle de percentuais sobre a proposta da LOA
para cálculos da educação, saúde, pessoal, inativos e pensionistas do
RPPS.

•

Permitir o controle dos bens patrimoniais, tais como os recebidos ou
cedidos em comodato a outros órgãos da administração pública e
também os alugadospela entidade;
Possuir gestão de entidades (unidade gestora) de todos os bens
cadastrados e que sofram movimentação ao longo de sua vida útil,
identificando de formá transparente qual entidade detém a posse do
mesmo.
Permitir ingressar itens patrimoniais pelos mais diversos tipos, como:
aquisição, doação, dação de pagamento, obras em andamento, entre
outros, auxiliando assimno mais preciso controle dos bensda entidade,
bem como o respectivo impacto na contabilidade.
Permitir a utilização, na depreciação, amortização e exaustão, os
métodos: linear ou de quotas constantes e/ou de unidades produzidas,
em atendimento a NBCASP;
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Permitir registrar o processo licitatório, empenho e nota fiscal
referentes ao item.

Possibilitar a vinculação entre itens patrimoniais (agregação), de forma

que possam ser tratados como um único bem, possibilitando sua
desvinculação a qualquer momento;

Permitir transferência individual, parcial ou global de itens;

Permitir a escrituração contábil tempestiva das transações de avaliação

,patrimonial, depreciação, amortização, exaustão, entre outros fatos

administrativos com impacto contábil, em conformidade com a NBCASP
(integração com setor contábil);

Permitir o armazenamento dos históricos de todas as operações como

depreciações, amortizações e exaustões, avaliações, os valores

correspondentes aos gastos adicionais ou complementares, bem como

registrar histórico da vida útil, valor residual, metodologia da

depreciação, taxa utilizada de cada classe do imobilizado para fins de

elaboração das notas explicativas correspondentes aos demonstrativos
contábels, em atendimento,a NBCASP;
Permitir a avaliação patrimonial em atendimento a NBCASP(Normas
Brasileirasde Contabilidade Aplicadas ao Setor Público), posslbllltando
o registro do seu resultado, independente deste ser uma Reavaliação
ou uma Reduçãoao Valor Recuperável;
Permitir o controle dos diversos tipos de baixas e desincorporações
como: alienação, permuta, furto/roubo, entre outros;
Permitir a realização de inventário, bloqueando a movimentação ou
destinação de bens durante a sua realização inclusive oferecendo a
utilização de mecanismoexterno para a coleta de informações dos bens
patrimoniais (Coletoresde Dados)tornando dessaforma o processode
inventário sem intervenção manual/papel; deve permitir configurar os
arquivos de importação e exportação que serão utilizados pelo coletor
de dados.
Permitir o registro pelo responsável,da conformidade do inventário;
Permitir a transferência pela comissão de inventário de bens
localizados,maspertencentes a outro setor, durante o inventário;
Manter o controle do responsável e da localização dos bens
patrimoniais;
Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade,individual ou
coletivo dos bens;
Permitir que o termo de guarda e responsabilidade possa ser
parametrizado pelo próprio usuário, permitindo-Ihe'"selecionar campos
a serem impressos bem como selecionar a disposição desses campos
dentro do corpo do documento;
Emitir nota de transferência de bens;
Permitir que a nota dê transferência de bens possaser parametrizada
pelo próprio usuário, permitindo-lhe selecionar campos a serem
impressosbem como selecionar a disposiçãodessescampos dentro do
corpo do documento;
Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras
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para leitura óptica;
Permitir que a etiqueta de controle patrimonial possa ser
parametrizada pelo próprio usuário, permitindo-lhe selecionar campos
a serem impressos bem como selecionar a disposição desses campos
dentro do corpo da etiqueta;
Manter controle sobre vencimento dos prazos de garantia do
fabricante;
Registrar e emitir relatórios das manutenções preventivas e corretivas
dos bens;
Permitir que em qualquer ponto do sistema um item possa ser
acessado tanto pelo seu código interno como pela placa de
identificação;
Disponibilizar consulta com a visão contábil para viabilizar a
comparabilidade do controle dos bens com os registros contábeis,
apresentando no mínimo a composição do valor bruto contábil (valor
de aquisição mais os valores correspondentes aos gastos adicionais ou
complementares); do valor líquido contábil (valor bruto contábil
deduzido as depreciações/amortizações/exaustões) no período e
acumuladasno início e no final do período;
Emitir relatóriOs, bem como gerar arquivos, destinados à prestação de
contas em conformidade com osTribunais de çontas;
Emitir relatório de itens podendo filtrar por entidades.
Possuir integração em tempo real com a execução das despesas
orçamentárias, identificando e solicitando a liquidação ou o "em
IJquidação" do empenho relacionado à respectiva incorporação do
patrimônio, quando este utilizar execuçãode despesaorçamentária.
Itens obrigatórios que o sistema de Contabilidade deve fornecer ao
sistema de Informações em 'tempo real' na WEB, para que este
permita ao cidadão visualizar asseguintes informações:
Possibilidade de impressão de todas as informações que são'
disponibilizadas.
Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho
que originou a despesaorçamentária.
Possibilidade de mergulhar nas Informações até chegar aos credores
com seus respectivos empenhos que originaram a despesa
orçamentária.
Histórico de navegaçãoe filtros utilizados em cadaconsulta.
Resumoexplicativo em todas asconsultas da Receitae da Despesa.Esta
informação deve ser parametrizável, ficando a critério do administrador
do sistema informar o conteúdo que achar necessário.
Movimentação diária das despesas,contendo o número do empenho,
data de emissão, unidade gestora e credor, além do valor empenhado,
em liquidação (esta informação deve ser parametrizável pelo
administrador do sistema), liquidado, pago e anulado relacionado ao
empenho.
Movimentação diária dasdespesas,com possibilidadede impressãodos
empenhos orçamentários, extra-orçamentários e de restos a pagar.
Movimentação diária das despesas,com possibilidade de selecionar os
registros por: período, unidade gestora, credor, documento do credor
(CPF/CNJ),número do empenho e tipo do empenho (orçamentário,
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extra-orçamentário ou restos a pagar).
Dadoscadastraisdo empenho com asseguintes informações:

• Unidadegestora;
• Datade emissão;
• Funcionalprogramática;
• Fontede recursos;
• Credor, com seu respectivo documento;
• 'Tipo, número, ano e data de homologação da licitação;
• Número do processode compra;
'. Número do convênio;
• Número do contrato;
• Descrição da conta extra (para os empenhos extra

orçamentários)
• Histórico do empenho;

Itens do empenho com assuasrespectivasquantidades, unidade e valor
unitário;
Dados de movimentação do empenho contendo os valores:
empenhado, em liquidação (esta informação deve ser parametrizável
pelo administrador do sistema), liquidado, pagoe anulado.
Filtros para selecionaro exercício,mês inicial e final, e Unidade Gestora.
Movimentação das Despesase Receitasde uma determinada unidade
gestora ou de todas de forma consolidada.
Movimentação das Despesaspor ClassificaçãoInstitucional, contendo
valores individuais e totais por Órgão, Unidade, 3!! Nível, Natureza da
Despesae Credores.
Movimentação das Despesaspor Funçãode Governo, contendo valores
individuais e totais por Função, Subfunção, Programa de Governo,
Naturezada Despesae Credores.
Movimentação das Despesaspor Ação de Governo, contendo valores
individuais e totais por TIpo da Ação (Projeto, Atividade, Operação
Especial),Açãode Governo, Naturezada Despesae Credores.
Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo
valores individuais e totais por Naturezada Despesa,Grupo de Despesa,
Modalidade de Aplicação,Elemento de Despesae Credores.
Movimentação das Despesaspor Fonte de Recursos,contendo valores
individuais e totais por Fonte de Recursos.Detalhamento da Fonte,
Naturezada Despesae Credores.
Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo
valores individuais e totais por Esfera,Naturezada Despesae Credores.
Movimentação de Arrecadação das Receitaspor Natureza da Receita,
contendo valores individuais e totais por Categoria Econômica,Origem,
Espécie,Rubrica,Alínea,Subalíneae Detalhamento.
Movimentação de Arrecadação das Receitas por Fonte de Recursos,
contendo valores individuais e totais por Natureza da Receita,Origem,
Espécie,Rubrica,Alínea,Subalíneae Detalhamento.
Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de
Previsão Inicial, Previsão das Deduções, Previsão Atualizada Líquida,
'ArrecadaçãoBruta, Deduçõesda Receitae ArrecadaçãoLíquida.
Movimentação das Despesascontendo os valores da Dotação Inicial,
Créditos Adicionais, Dotação Atualizada, Valor Empenhado, em
Liquidação (esta informação deve ser parametrizável pelo
administrador do sistema),Valor Liquidadoe Valor Pago.
Movimentação diária de arrecadaçãodas receitas, contendo os valores
totais de arrecadaçãono dia, no mêse no período selecionado.
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Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais
efetuados no dia, no mêse no período selecionado.
Data da última atualizaçãodosdadosefetuada.
Itens obrigatórios que o sistema de Licitaçio deve fornecer ao sistema
de Informações em 'tempo real' na WEB, para que este permita ao
cidadão visualizar asseguintes informações:
Apresentar os Contratos da Administração Pública com seus aditivos,
reajustes, e demais alterações. Permitindo a seleção por finalidade,
fornecedor, valor e período.
Apresentar os Processos Licitatórios e afastados de licitação,
permitindo selecioná-Ios pela modalidade, finalidade, objeto e
expedição.
Apresentar os fornecedores e seusrespectivosfornecimentos à unidade
gestora, identificando seuscontratos e itens fornecidos.
Apresentar os produtos consumidos e seus respectivos fornecedores e
contratos, permitindo selecioná-Iosprodutos e períodos.
Itens obrigatórios que o sistema de Folha de Pagamento deve
fornecer ao sistema de Informações em 'tempo real' na WEB, para
que este permita ao cidadão visualizar as seguintes informações:
Visãode informações mínimasde Gestãode Pessoalpara atender a lei.
Servidores, em níveis de visão por Entidade, Período, Secretaria,
Departamento, Sessão,Setor, Cargoe Servidor.
Itens obrigatórios que o sistema de Arrecadaçio deve fornecer ao
sistema de Informações em 'tempo real' na WEB, para que este
permita ao cidadão visualizar asseguintes informações:
ValoresArrecadados,em níveisde visão por Natureza da Receitae seus
valores.
Valores Lançados,Período,Tipo de tributo, Descriçãodo Tributo e seus
valores.
Valores Deduzidos,em níveis de visão por Natureza da Receita e seus
valores.
Valores Arrecadados, em níveis de v!são por Fonte de Recurso,
Naturezada Receitae seusvalores.
Valores Deduzidos,em níveis de visão por Fonte de Recurso,Natureza
da Receitae seusvalores.

SOFTWARE DESCRIÇÃO
MÓDULO DE Compras e Permitir o gerenciamento integrado' dos estoques de materiais
COMPRAS Materiais existentes nos diversos almoxarifados, englobando ainda a gestão de

entidades (unidadesgestoras)junto aosalmoxarifados.
Utilizar centros de custo na distribuição de materiais, para apropriação e
controle do consumo;
Permitir a fixação de cotas financeiras ou quantitativas por material
individual ou por grupo de materiais para os centros de custos (nos

Responsabilidad Emitir todos os Relatórios Resumidosda ExecuçãoOrçamentária da Lei
e Fiscal de Responsabilidade,conforme modelos definidos pela Secretaria do

TesouroNacional.
Emitir todos os Relatórios de Gestão Fiscalda Lei de Responsabilidade,
conforme modelos definidos pela Secretariado Tesouro Nacional.
Emitir relatórios de conferência das informações mensais relativas aos
Gastoscom Pessoal,Educação,Saúdee FUNDES.
Possuirintegração com o sistemade contabilidade pública.
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níveis superiores e nos níveis mais baixos dentro da hierarquia),
mantendo o controle sobre os totais requisitados, alertando sobre
eventuais estouros de cotas;
Possuir controle da localização física dos materiais no estoque;
Permitir a geração de pedidos de compras para o setor de licitações;
Permitir que o documento pedido de compras possa ser parametrizado
pelo próprio usuário, permitindo-lhe selecionar dados a serem
impressos, bem como a sua disposição física dentro do.documento;
Permitir que ao realizar a entrada de materiais possa ser realizado o
vínculo com o respectivo Pedido de Compra, gerando assim a baixa da
necessidade de compra que estava pendente
Manter controle efetivo sobre as requisições de materiais, permitindo
atendimento parcial de requisições e mantendo o controle sobre o saldo
não atendido das requisições;
Permitir que o documento requisição de material possa ser
parametrizado pelo próprio usuário, permitindo-lhe selecionar dados a
serem impressos, bem como a sua disposição física dentro do
documento;
Efetuar cálculo automático do preço médio dos materiais;
Controlar o estoque mínimo, máximo e ponto de reposição dos
materiais de forma individual e por Almoxarifado;
Emitir etiquetas de prateleiras para identificação dos materiais;
Manter e disponibilizar em consultas e relatórios, informações históricas
relativas à movimentação do estoque para cada material, de forma
analítica;
Permitir o registro da abertura e do fechamento de inventário,
bloqueando movimentações durante a sua realização;
Tratar a entrada de"materiais recebidosem doação;
Possuir integração com o sistemade administração de frotas efetuando
entradas automáticas nosestoquesdessesetor;

_Possuir integração com o sistema patrimonial disponibilizando
automaticamente a inclusão do item patrimonial naquele sistema e
mantendo o vínculo entre eles;
Permitir controlar a aquisiçãode materiais de aplicação imediata;
Permitir o controle de datas de vencimento de materiais perecíveis;
Permitir bloquear asmovimentações em períodosanteriores a uma data
selecionada;
Possibilitar a definição parametrizada através de máscara da estrutura
de centros de custos, locaisfísicose de classificaçãode materiais;
Possibilitar restringir o acesso dos usuários somente a almoxarifados
específicos;
Possibilitar que determinados itens sejam requisitados apenas por
determinados centros de custos;
Emitir recibo de entrega de materiais, permitindo que essedocumento
seja parametrizado pelo próprio usuário, possibilitando-lhe selecionar
os dados a serem impressos, bem como a sua disposição física dentro
'do documento.
Per-mitira movimentação por código de barras do próprio fornecedor
Elaborar relatórios de ConsumoMédio e de CurvaABC
Controlar as entradas por nota fiscal que necessitám de conferência
para que seja possívelidentificar e finalizar o estágio de conferência em
momento posterior ao do registro da entrada da nota fiscal.
Possuiintegração em tempo real com a contabilidade onde seja possível
efetuar a escrituração contábil de todos os movimentos de entrada e
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saída que afetam o estoque.
Possuir integração em tempo .real com a execução das despesas
orçamentárias, identificando e solicitando a liquidação ou o "em
liquidação" do empenho relacionado à respectiva entrada por nota
fiscal.
Possui movimentação específica para o registro de desperdícios,
resíduos e refugos exjstentes na gestão de estoques, efetivando assim
correta caracterizaçãodassaídasde materiais inservíveis.

licitações Registrar os processoslicitatórios identificando o número do processo,
objeto, requisições de compra a atender, modalidade de licitação e
datas do processo;
Possuirmeios de acompanhamento de todo o processo de abertura e
julgamento da licitação, registrando a habilitação, proposta comercial,
anulação,adjudicaçãoe emitindo o mapa comparativo de preços;
Permitir o cadastramento de comissões julgadoras: especial,
permanente, servidores e leiloeiros, informando as portarias e datas de
designaçãoou exoneraçãoe expiração;
Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornecedor ou
material;
Emitir relatórios de envio obrigatório ao TCE;
Disponibilizar a Leide Licitaçõesem ambiente hipertexto;
Possuir rotina que possibilite que a pesquisa de preço e a proposta
comercial sejam preenchidos pelo próprio fornecedor, em suas
dependências e, posteriormente, enviada em meio eletrônico para
entrada automática no sistema,sem necessidadede redigitação;
Permitir efetuar o registro do extrato contratual, da carta contrato, da
execuçãoda autorização de compra, da ordem de serviço, dos aditivos,
rescisões,suspensão,cancelamento e reajuste de contratos;
Integrar-se com a execuçãoorçamentária gerando automaticamente as
autorizaçõesde empenho e a respectiva reservade saldo;
Utilizar registro. geral de fornecedores, desde a geração do edital de
chamamento até o fornecimento do "Certificado de RegistroCadastral",
controlando o vencimento de documentos, bem registrar a inabilitação
por suspensão ou rescisão do contrato, controlando a d.ata limite de
inabilitação;
Emitir etiquetas e malas diretas para fornecedores, permitindo ao
próprio usuário a formatação da etiqueta e do documento -a ser
enviado, possibilitando a seleção do conteúdo e seu posicionamento
dentro dos respectivosdocumentos e etiquetas;
Permitir o parcelamento e cancelamento dasAutorizações de Compra e
Ordensde Serviço;
Permitir que documentos como editais, autorizações de fornecimento,
ordens de execução de serviços, autorização de empenho, extrato
contratual, cartas contrato, deliberações e pareceres possam ser
formatados pelo usuário, permitindo selecionarcampos constantes bem
suadisposiçãodentro do documento;
Permitir a cópia de processosde forma a evitar redigitação de dados de
processossimilares;
Possibilitar que a partir do sistema de licitação seja possível efetuar a
anulação parcial do empenho no sistemacontábil;
Todas as tabelas comuns aos sistemas de licitações e de materiais
devem ser únicas, de modo a evitar a redundância e a discrepância de
informações.
Anexaçãode Documentos
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Registrar a Sessão Pública do Pregão
Permitir a gestão dos afastamentos, licitações e instrumentos
contratuais por entidade (unidade gestora).
Possibilitar que em uma licitação da Administração Direta possam ser
inseridas outras entidades pertencentes ao Ente, identificando
claramente os itens que serão destinados a cada entidade.

3.0. OBRIGAÇÕESDOCONTRATADO:
3.1. Substituir, arcando. com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que

apresentarem alterações, deteriorações imperfeições ou quaisquer irregularidades
discrepantesàsexigênciasdo instrumento convocatório, ainda que constatadosapóso
recebimento e/ou pagamento.

3.2. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas,todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo
processo licitatório, apresentando ao LEMEPREVos documentos necessários,sempre
que solicitado.

3.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressaautorizaçãodo LEMEPREV.

3.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentaçãona fasede habilitação.

3.5. Executar as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais,normas e especificações
técnicascorrespondentes.

4.0. DOCRITÉRIODEACEITABILIDADEDEPREÇOS:
4.1. Havendoproposta com valor unitário manifestamente inexeqüível nos termos do Art.

48, II,da Lei8.666/93, o mesmoserádesconsiderado.Estaocorrência não desclassifica
automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente,
relacionadonesteanexo.

5.0. MODELODAPROPOSTA:
5.1. É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços

correspondente, podendo o licitante. apresentar a sua proposta no próprio modelo
fornecido, desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento
convocatório - Anexo 01.

Leme/SP,20 de outubro de 2015 .
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ANEXO 01 AO TERMO DEREFERÊNCIA- PROPOSTA
PREGÃOPRESENCIALNº 002/2015

PROPOSTA

REF.:PREGÃO PRESENCIALN!! 002/2015

OBJETO: contratação de empresa especializada em locação e licença de uso, consultoria, assessoria,
implantação, conversão, treinamento, atendimento e suporte técnico dos softwares: Contabilidade
Pública, Tesouraria, Informações Automatizadas, Planejamento e Orçamento, Patrimônio Público,
Responsabilidade Fiscal, Portal da Transparência, Compras e Materiais e licitações, com procedimentos

específicos para Regimes Próprios de Previdência Social, atendendo as legislações vigentes, em especial
ao PCASP(Plano de Contas Aplicado ao Setor Público) e NBCASP (Normas Brasileira de Contabilidade
Aplicadas ao Setor Público).

PROPONENTE:

Prezados Senhores, nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:
ITEM SOFTWARE UN QTDE PREÇO PREÇO

UNITÁRIO TOTAL
'1 ContabilidadePública

MÓDULO 2 Tesouraria

FINANCEIRO 3 Informações Automatizadas MÊS 12
4 Planejamento e Orçamento
5 Patrimônio Público
6 Portal da Transparência
7 Responsabilidade Fiscal

ITEM SOFTWARE UN QTDE PREÇO PREÇO
MÓDULO DE UNITÁRIO TOTAL
COMPRAS 1 Compras e Materiais MÊS 12

2 licitações
PRAZO- Item 5.0:
PAGAMENTO - Item 18.0:
VALIDADE DA PROPOSTA- Item 8.0:

------~~~~-----

Razão Social e CNPJ
Responsável
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ANEXO II- PREGÃOPRESENCIALNl! 002/2015

MODELOSDEDECLARAÇÕES
REF.:PREGÃOPRESENCIALNº 002/2015

PROPONENTE
CNPJ

1.0. DECLARAÇÃOde cumprimento do disposto no Art. 7º, IncisoXXXIII,da CF- Art. 27, IncisoV, da
lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penasda lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso
XXXIIIda Constituição Federal, lei 9.854, de 27 de outubro de 1999,declara não possuir em seu quadro
de pessoal,funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou,perigoso e nem
menores de dezesseisanos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na
condiçãode aprendiz na forma da legislaçãovigente.

2.0. DECLARAÇÃOde superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na
licitação.

Conforme exigênciacontida na lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente acima qualificado, declara
não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na
presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da
obrigatoriedade de informar ocorrênciasposteriores. Ressalta,ainda, não estar sofrendo penalidade de
declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito
Federal,arcando civil e criminalmente pela presente afirmação.

3.0. DECLARAÇÃOde submeter-sea todas ascláusulase condiçõesdo correspondente instrumento
convocatório.

O proponente acimaqualificado declarater conhecimento e aceitar todas ascláusulasdo respectivo
instrumento convocatório e submeter-seascondiçõesnele estipuladas.

local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representantelegaldo proponente:

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇCESDEVERÃOSERELABORADASEM PÀPElTIMBRADODO LICITANTE,QUANDOFORO
CASO.

(lq) 3573~7S21
Rua Joaquim de GO(,5.665 - Centro'
CEP 13610-108 - L(me/SP

CNP]: 11.639 339/0001-59
contaw@[emepiev.sp.gov.br
www.lsmeprev.sp.gov.br

Página 33 de 41



cincoanos

lemeprev

ANEXO III - PREGÃOPRESENCIALNI! 002/2015

MODELOS DA DECLARAÇÃODEREGULARIDADE- HABILITAÇÃO
REF.:PREGÃOPRESENCIALNº 002/2015

PROPONENTE
CNPJ

1.0. DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, Inciso VII, da lei
10.520/02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4º, Inciso VII, da
lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no
respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

local e Data.

NOM E/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:

A DECLARAÇÃODEVERÁSERELABORADAEM PAPELl'IMBRADO DO LICITANTE,QUANDO FORO CASO.

(19) 3573-7521
RuaJoaquim de GOE'S, 665 -Centro
CEP 13610-108 - Leme/SP

CNPJ:11639.339/0001-59
contato@lemeprev.sp.gov.br
www.lerneprev.sp.gov.br
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ANEXO IV - PREGÃOPRESENCIALN!! 002/2015

MINUTA DO CONTRATO
CONTRATONº: __ -' 2015

CONTRATO DE PRESTAÇÃODE SERViÇOS,QUE ENTRESI CELEBREMO RPPSDO MUNiCíPIO
DE LEME - LEMEPREVEA EMPRESA .

O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIASOCIAL DOS SERVIDORESPÚBLICOSDO MUNiCíPIO DE LEME -
LEMEPREV, inscrito no CNPJ/MF sob nº 11.639.339/0001-59, representado por seu Diretor Presidente,
Sr. SERGIO HENRIQUE BERNARDO DE OLIVEIRA, doravante denominado LEMEPREV, e do outro
lado , firmam o presente Contrato de Prestação de Serviços, regido pela Lei
Federal nº 8.666, de 21.06.93 e Lei Federal n29.648, de 27.05.98, de conformidade com a proposta do
Processo Licitatório nº 002/2015, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. OBJETO
A CONTRATADA, na qualidade de única proprietária dos direitos do software descrito no Anexo
1, confere à CONTRATANTE a licença de uso por prazo determinado, bem como, se obriga a
prestar os serviços de Atualização e Atendimento Técnico e Consultoria conforme especificado
neste contrato. Entende-se por Software, o conjunto de programas executável por computador
e respectiva documentação técnica que acompanham o produto.

2. PRAZO
O prazo do presente contrato é de 12 (doze) meses, iniciando-se em / / ,e com término em
/ / ,sendo certo que poderá ser renovado por períodos sucessivos de 12 (doze) meses, até o
limite máximo de 48 (quarenta e oito) meses, conforme disposto no inciso IV, do art. 57, da Lei
8.666/93, mediante termo aditivo assinado pelas partes.

3. OBRIGAÇÕESDA CONTRATADA
3.1 Fornecer em caráter intransferível e não exclusivo, cópi~ do Software, em versão

atualizada;
3.2 Disponibilizar para o CONTRATANTE, treinamento para o Software contratado, conforme

definido nas demais cláusulas deste Contrato;
3.3 É obrigação da CONTRATADA instalar, sem custo adicional para a CONTRATANTE, cópia do

software em rede sem limite de estações.
3.4 Tornar disponível para a CONTRATANTE, versões evoluídas mediante aperfeiçoamentos

das funções existentes, implementações de novas funções e adequações ás novas
tecnologias buscando o. aperfeiçoamento constante do produto, visando preservar o
investimento da CONTRATANTEe a competitividade do produto no mercado;

3.5 Tornar disponível à CONTRATANTE, release atualizadas da versão do produto sempre que
ocorrer necessidade de correções de defeito ou de adaptações legais que não impliquem
em mudanças estruturais, arquivos ou banco de dados, desenvolvimento de novas funções
ou novos relatórios;

3.6 A partir do momento que a CONTRATADA liberar nova Versão ou release do produto, a
garantia da versão antiga vigorará por um prazo de 60 dias. Após esse período, a versão
anterior será descontinuada, tornando sem efeito as obrigações desta cláusula.

(19) 3573-7521
RUil Joaquim ele Coes 665 - Centro
CEPo13610-108 - Leme/SP

G4P] 11"639339/0001-59
(O nta to@terneprev. 5p.gov, br
www.lerneprev.sp.gov br ,
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3.7 Disponibilizar para o CONTRATANTEserviços de consultoria que compreendam a prestação
de informações e esclarecimentos para implementar soluções na utilização, análise,
detalhamento, configurações dos softwares e de suas respectivas funções detalhadas no
Termo de referência - Anexo I - Edital nº 002/2015, para execução e manutenção da
funcionalidade plena dos mesmos, bem como na prestação de serviços em consultoria,
assessoria contábil e administrativa especializada em contabilidade pública/previdenciária.

4. OBRIGAÇÔESDA CONTRATANTE
4.1 A CONTRATANTE, após a instalação do Software, tenha ou não assinado o respectivo

TERMO DE INSTALAÇÃO,será exclusiva responsável pelo mesmo, nos termos desta
cláusula.

4.1.1 A CONTRATANTEcompromete-se a usar o Software somente dentro das
normas e condições estabelecidas neste Contrato e durante a vigência do
mesmo;

4.1.2 Obriga-sea CONTRATANTE,a não entregar o Software nem permitir seu uso
por terceiros, resguardando,da mesmaforma, manuais, instruções e outros
materiais licenciados, mantendo-os no uso restrito de seus agentes e
prepostos, sendo-lhe vedado copiar, alterar, ceder, sublicenciar, vender, dar
em locaçãoou em garantia, doar, alienar de qualquer forma, transferir, total
ou parcialmente, sob quaisquer modalidades, onerosas ou gratuitas,
provisórias ou permanentes, ó Software objeto do presente contrato. De
igual forma lhe é vedado modificar ascaracterísticasdos programas.Módulos
de programas ou rotinas do Software, ampliá-los, alterá-los de qualquer
forma, sem a prévia, expressa, específica e autorizada anuência da
CONTRATADA,sendo certo que quaisquer alterações, a qualquer tempo, por
interesse da CONTRATANTE,que deve ser efetuada, só poderá ser operada
pelaCONTRATADAou pessoaexpressamenteautorizada pelamesma.

4.2 A CONTRATANTEobriga-sea notificar á CONTRATADA,por escrito quando houver indícios
ou suspeita de existênciade cópiasnão autorizadasdo Software ora licenciado, prestando
os esclarecimentos e assistência nos esforços que a CONTRATADAvenha a fazer, para
recuperar osprejuízosverificados;

4.3 A CONTRATANTEobriga-se a disponibilizar equipamento/plataforma de hardware e
conexão de origem idônea, inclusive no casode ambiente web/internet, que possibilite e
correta utilização dos Softwares objetos do presente contrato, bem como mantê-los
atualizados,de forma a possibilitar a instalaçãode novasversõesdosSoftwores lançadas.

S. DISPOSiÇÕESGERAIS
5.1 O Software objeto desse contrato está homologado para funcionamento no

equipamento especificado no item 1 do Anexo 1. A configuração do equipamento,
determina a classe para o qual o Software foi locado. Qualquer alteração nessa
configuraçãoou Ambiente Operacionalque implique numa mudançade classe,será objeto
de renegociação deste Contrato. A reinstalação do Software motivada por qualquer
situação,mesmoque não determine mudançade classe,implicará em custos especificados
no item 2.11 do Anexo 1;

5.2 Entende-sepor treinamento, a transferência de conhecimentos, relativos a utilização do
Software instalado, pra o número de pessoas indicadas no item 2.10 do Anexo 1. É
absolutamente indispensável que as pessoas indicadas neste item para receberem o
conhecimento sobre o Software, sejamconhecedorasdastécnicasnecessáriasde operação
do equipamento, bem como, do Sistema Óperacional para o qual o Software foi

(/I
~.

J
3573-7.521

RU,3 Joaquim de CCt'S, 6(,5 - Centro
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contratado. Qualquer atividade que envolva o pessoal técnico da CONTRATADA além das
estipuladas neste item, inclusive as relativas à formação da base de dados necessário à
utilização do Software, será objeto de proposta especifica, conforme determinado no item
2.11 do Anexo 1;

5.3 A prestação dos serviços de atualização de Softwares se dará nas seguintes modalidades:
a) Corretiva, que visa corrigir erros e defeitos de funcionamento do Software, podendo a

critério da empresa, limitar-se à substituição da cópia com folhas por uma cópia
corrigida, não incluindo nestas ações que se tornem necessárias por uso incorreto ou
não autorizado, vandalismo, sinistros ou apropriações indébitas;

b) Adaptativa, visando adaptações legais para adequar o Software a alterações da
Legislação, desde que não impliquem em desenvolvimento de novos relatórios/telas,
novas funções ou rotinas ou ainda, alterações na arquitetura do Software.

c) Evolutiva, que visa garantir a atualização do Software, através da adição de novas
funcionalidades aos sistemas não constantes no momento atual, isto é, não previstas
nas especificações técnicas do instrumento convocatório, ou da proposta apresentada
pela CONTRATADA, ou ainda inexistente no momento do recebimento do Software,
sempre obedecendo aos critérios da metodologia de desenvolvimento CONTRATADA.
5.3.1 Para cumprimento da letra b, do item 5.3, supra, a CONTRATANTE deverá

comunicar à CONTRATADA a alteração nas legislações federal, estadual e
municipal, encaminhando o diploma legal anterior e o novo, informando a
data de sua publicação e o inicio de sua vigência. A CONTRATADA de posse
dessas informações fará uma analise técnica e apresentará uma estimativa do
esforço e prazo para a entrega da versão do Software adequada à alteração,
sempre respeitando sua metodologia de desenvolvimento. A CONTRATANTE
se compromete, ainda, a atuar como interlocutora da CONTRATADA, quando
necessário, junto aos órgãos reguladores/fiscalizadores. Para dirimir dúvidas
técnicas e/ou pedidos de esclarecimentos.

5.4 Entende-se por atendimento técnico os serviços prestados através de meios de
comunicação ou assessorias técnicas, para identificação de problemas ligados diretarnente
ao uso do Software. Os encargos referentes a assessorias técnicas estão especificados nos
itens 2.3 e 2.11 do Anexo 1.

5.4.1 Atendimento técnico "in loco': - Esse atendimento será feito por técnico da
CONTRATADA, nas dependências da CONTRATANTE.

5.4.2 Atendimento técnico remoto - Esse atendimento será feito por técnico da
CONTRATADA, por meio de ferramenta especifica, indicada por esta e se dará
através da conexão de equipamento da CONTRATADA com equipamento da
CONTRATANTE.

5.4.3 As despesas referentes ao atendimento técnico serão cobradas mediante
RELATÓRIODE ATENDIMENTO A CLIENTES- RAC, conforme custos definidos
nos itens 2.3 e 2.11 do anexo 1. No caso do atendimento técnico remoto, o
registro e a validação da prestação do serviço se dará através da própria
ferramenta.

5.4.4 Fica estipulada abaixo a tabela de prazos para resposta as solicitações
encaminhadas pela CONTRATANTEao atendimento técnico da CONTRATADA,
a qual deverá ser respeitada, sob pena de aplicação das sanções
administrativas previstas na Lei nº 8.666/93, em especial a penalidade de
multa prevista no Artigo nº 87, a qual será estipulada de acordo com o Artigo
nº 99 § 1º do mesmo diploma legal.

SEVERIDADE INíCIO DO ATENDIMENTO I TÉRMINO DO ATENDIMENTO

rv: GP i...: lt_-", 665 Centre,
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ALTA Em 2 (duas) horas após a abertura do 8 (oito) horas após a abertura do
chamado. chamado.

MÉDIA Em 5 (cinco) horas após a abertura do 16 (dezesseis) horas após a abertura do
chamado. chamado.

BAIXA Em 8 (oito) horas após a abertura do 40 (quarenta) horas após a abertura do
chamado. chamado.

5.5 Os encargos referentes ao atendimento técnico, especificado no item 2.11, do Anexo I,
deverão ser pagos após o atendimento prestado, contra a apresentação da fatura;

5.6 Atualizações de Softwares motivadas por alterações no ambiente operacional, plataforma
de hardware ou na estrutura organizacional da CONTRATANTE, deverão ser solicitadas
formalmente, podendo ser executada após estudo prévio e orçamento da CONTRATADA e
aprovação da CONTRATANTE. ) ,

5.7 Adaptações de Software, ainda que necessárias por alterações na Legislação, que
impliquem em novos relatórios, novas funções, novas rotinas ou alterações nos arquivos,
serão orçados e cobradas, caso a caso, mediante aprovação da CONTRATANTE;

5.8 A prestação de consultoria compreende a prestação de informações e esclarecimentos
para implementar soluções na utilização, análise, detalhamento, configurações dos
softwares e de suas respectivas funções detalhadas no Termo de referência - Anexo I -
Edital nº 002/2015, para execução e manutenção da funcionalidade plena dos mesmos,
bem como na prestação de serviços em consultoria, assessoria contábil e administrativa
especializada em contabilidade pública/previdenciária.

5.9 Todos os direitos autorais dos materiais fornecido com base neste Contrato são de
propriedade da CONTRADADA, sendo expressamente vedada sua reprodução e divulgação,
bem como proibida a transferência ou sub-licenciamento do uso a terceiros, sob pena de
imediata rescisão do presente Contrato e multa correspondente a 12 (doze) vezes o valor
TOTAL estipulado no item 2.1. do Anexo 1;

5.10A segurança dos arquivos relacionados com o Software é de responsabilidade de quem
opera o Software. A CONTRADADA não se responsabiliza por erros decorrentes de
negligências, imprudência ou imperícia da CONTRATANTE, seus empregados ou prepostos
na sua utilização, assim como problemas provenientes de "caso fortuito" ou "força maior",
contemplados pelo art. 393 do Novo Código Civil Brasileiro são do Software. A má
utilização das técnicas operacionais de trabalho, como operações indevidas de "BACKUPS"
(anormalidade nos meios magnéticos - utilização de disquetes defeituosos), ou,ainda,
danos causados por "vírus" de computador, são de exclusiva responsabilidade da
CONTRATANTE;

5.11A tolerância da CONTRATADA no cumprimento pela CONTRATANTE dos itens e das
condições do presente Contrato, não caracteriza novação, podendo a qualquer momento
ser exigido seu rigoroso cumprtmento.

5.12A CONTRATANTE reconhece e aceita que o estado da técnica não permite a elaboração de
programas de computador totalmente isentos de defeitos reconhece, ademais, que a
obrigação da CONTRATADA sob este Contrato consiste em envidar seus melhores esforços
na correção ou reparação dos defeitos ou deficiências de funcionamento apresentado pelo
Software. O Software objeto deste contrato é garantido por 90 (noventa) dias contra
defeitos de funcionamento, a partir da data da emissão da Nota Fiscal correspondente à
cessão da Licença de Uso;

S.13Em nenhuma hipótese a CONTRATADA será responsável por qualquer erro, má
interpretação ou pela aplicação ou utilização inadequada do Software. A CONTRATADA

(19) 3Sn 7511
Rua Joaquim dE Gü("), 665 - Centro
CEP n61O-108 - Letnc/SP

CNPJ } 1639339/0001 59
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tampouco será responsabilizada por qualquer dano emergente, lucro cessante ou outros
danos diretos ou irrdiretos sofridos pela CONTRATANTEou por terceiros;

5.14As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária no

5.150 presente Contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes, após o término do
período inicial, mediante aviso prévio e expresso de 30 (trinta) dias, efetuado no 1º dia útil
de qualquer mês; caso seja cancelado em outro dia, será considerado como inicio, o 1º dia
útil do mês subsequente;

5.16A rescisão contratual pode ser:
5.16.1 Determinada por ato unilateral da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93;
5.16.2 Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a

termo, desde que demonstrada conveniência para a Administração;
5.16.3 Judicial, nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666/93.

5.17 Em nenhuma hipótese poderá a contratada suspender a execução dos serviços,
excetuados os casos de rescisão contratual previstos na Lei nº 8666/93.

5.18Quando a rescisão fundar-se com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 do referido
estatuto, sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcida dos prejuízos
regularmente comprovados.

5.19Aplica-se à execução deste Contrato e, especialmente, nos casos omissos, a Lei 8.666/93;
5.20As partes elegem o foro da Comarca da cidade de LEME, para dirimir quaisquer dúvidas

decorrentes do presente Contrato.

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam e rubricam o presente instrumento em três
vias de igual teor e para um só efeito, na presença de duas testemunhas.

Leme/SP, __ de. de 2 .

LEMEPREVRPPSDO MUNICIPIO DE LEME

TESTEMUNHAS:

ANEXO 1

LICENÇADEUSODESOFTWAREPORPRAZODETERMINADO COM ATUALIZAÇÃO EATENDIMENTO
TÉCNICO

1. INSTALAÇÃODESOFTWAREINome do software

(19) 3573-7-521
Rua ~Tjde Cóes. 665 - Centro
CEP 13610-108 Le:nE'/SP

CNP.J: 11639.339/0001-59
cont3w(i:ülemcprev.sp.gov.br
www.lemeprev.sp.gov.br
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11 ENDEREÇOPARA INSTALAÇÃO
Endereço: Complemento

Bairro Cidade 'UF CEP

2. ENCARGOS
2.1 Todosos valores estão expressosem Reais,e serãofaturados mediante processoregular e

em observância às normas e procedimentos adotados pelo LEMEPREV,da seguinte
maneira: Os Pagamentosserão efetuados até o dia 10(dez)do mês subseqüentevencido,
devendo o CONTRATADOemitir e entregar mensalmente,até o dia 05 (cinco)de cadamês,
nota fiscal em moeda corrente nacional, correspondente ao serviço prestado no mês
anterior

Descriçãodo Encargo VencimentoValor em R$

Total:

2.2 O reajuste de preços será feito de acordo com a Legislaçãoem vigor, tomando-se por
basea variaçãodo IGP-M.Extinta ou modificada a Legislação,a frequência de reajuste será
aquela prevista na Lei,com periodicidade mínima.Sendoa Leiomissa,também adotar-se-à
él menor periodicidadepossível. .

2.2.1 O valor referente aos encargos financeiros, acrescido de multa de 2% (dois
por cento), mais juros de 5% (Cinco por cento) por mês de atraso, será
faturado juntamente com os valores do mês subsequente, destacado como
"encargosfinanceiros referentes à duplicatasem atraso."

2.2.2 Além dos encargos financeiros, também serão cobrados na fatura seguinte,
quando for o caso os valores referentes a outras despesaseventuais de
cobrança,tais como asbancárias,cartoráriase outras que venham a incidir.

2.3 A assessoriatécnica pessoalserá de XXXXXpor homem/hora, considerando-seo trabalho
entre 8hOOe 18hOO,em dias úteis.

2.4 Serãocobradasdo XXXXXasdespesasrelativasa passagens,estadias,refeições,XXXXX,por
quilometro rodado, assessoriatécnica, remessas, reproduções de materiais solicitados,
manuaisadicionaise outras despesaspara manutençãodo sistema.

2.5 Valor da hora para o labor fora do horário estabelecido no item 2.2 ou aos sábados,
domingose feriados seráacrescidá de 100%(cempor cento) por homem/hora.

2.6 Osvalores referentes à ativação do serviço e ao treinamento deverão estar incluídos nos
respectivospreçosapresentadosna Propostade Preçosdeste certame licitatório.

2.7 Nos preços do presente contrato estão incluídos todos os tributos, encargostrabalhistas,
previdenciários,fiscaise comerciais.

357:3-7521
f~u(} de COC's, 665 - Centro,
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2.8 As despesas oriundas do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária
própria consignada em orçamento, codificada sob nº XXXXX do exercício vigente e
subseqüente.

2.9 O preço dos serviços prestados e eventuais adicionais serão pagos pelo CLIENTE, na sua
praça, até o dia 10 (dez) de cada mês, através do Boleto Bancário;

2.10As despesas, exceto a mensalidade, constantes do item 02 e seus anexos serão faturadas
em separado

Número de Pessoas Numero de Horas Valor Na CONTRATADA

,
Na CONTRATANTE

2.11Pelos serviços de AtendImento TéCniCO,descritos nos Itens 5.4, 5.4.1 e 5.4.2, deste
Contrato, deverão ser pagos contra a apresentação da fatura, observando-se as condições
abaixo definidas, e serão realizadas dentro do horário comercial, independente de ser
realizado na sede da CONTRATANTEou da CONTRATADA'r

RECURSOS VALOR POR HORA

Atendimento Técnico

I
Leme/SP, __ de de 2 .

LEMEPREVRPPSDO MUNICIPIO DE LEME
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